
Estado de Mato Grosso do Sul
ANO XLI n. 9.858 CAMPO GRANDE-MS, SEGUNDA-FEIRA, 11 DE MARÇO DE 2019 48 PÁGINAS

LEI
LEI Nº 5.324, DE 8 DE MARÇO DE 2019.

Altera dispositivo da Lei nº 3.877, de 31 
de março de 2010, que dispõe sobre a 
consolidação do Plano de Cargos, Carreira 
e Remuneração do Quadro de Pessoal do 
Tribunal de Contas de Mato Grosso do Sul.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL.

Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei:

Art. 1º O art. 19-A da Lei nº 3.877, de 31 de março de 2010, passa a 
vigorar com a seguinte redação:

“Art. 19-A. Aplica-se aos servidores do Tribunal de Contas do Estado 
de Mato Grosso do Sul a vantagem prevista no art. 12 da Lei Estadual nº 3.519, 
de 15 de maio de 2008, até o limite de 90% (noventa por cento) do respectivo 
vencimento, em razão da prestação de serviços não incluídos dentre as atribuições 
do respectivo cargo ou função, ou de natureza e condições especiais, pela 
participação em órgãos colegiados ou como instrutor de cursos de capacitação.

Parágrafo único. A vantagem terá os seus procedimentos e critérios 
de concessão e pagamento regulamentados por ato do Presidente do Tribunal de 
Contas.” (NR)

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos 
a partir de 1º de fevereiro de 2019.

Campo Grande, 8 de março de 2019.

REINALDO AZAMBUJA SILVA
Governador do Estado

DECRETO NORMATIVO
DECRETO Nº 15.178, DE 8 DE MARÇO DE 2019.

Altera a redação ao art. 13 do Decreto 
nº 14.366, de 29 de dezembro de 2015, 
que regulamenta disposições da Lei 
Estadual nº 4.219, de 11 de julho de 
2012; disciplina aspectos do Cadastro 
Estadual de Unidades de Conservação 
(CEUC); cria o Programa Estadual do 
ICMS Ecológico e estabelece diretrizes 
para o rateio do percentual da parcela de 
receita prevista no art. 153, parágrafo 
único, inciso II, da Constituição do 
Estado, referente ao ICMS Ecológico.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no 
exercício da competência que lhe confere o art. 89, inciso VII, da Constituição Estadual, 
e tendo em vista as disposições da Lei nº 4.219, de 11de julho de 2012,

D E C R E T A:

Art. 1º O art. 13 do Decreto nº 14.366, de 29 de dezembro de 2015, 
passa a vigorara com a seguinte redação:

“Art. 13. O índice provisório do ICMS Ecológico deverá ser informado à 
Secretaria de Estado de Fazenda, por ato do titular da pasta de Meio Ambiente, 

com antecedência mínima de 5 (cinco) dias, antes da data prevista para a 
publicação dos índices provisórios no Diário Oficial do Estado, nos termos do § 6º 
do art. 3º da Lei Complementar Federal nº 63, de 11 de janeiro de 1990.” (NR))

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Campo Grande, 8 de março de 2019.

REINALDO AZAMBUJA SILVA
Governador do Estado

JAIME ELIAS VERRUCK
Secretário de Estado de Meio Ambiente, Desenvolvimento Econômico,

Produção de Agricultura Familiar

FELIPE MATTOS DE LIMA RIBEIRO
Secretário de Estado de Fazenda

SECRETARIAS

SECRETARIA DE ESTADO DE ADMINISTRAÇÃO E DESBUROCRATIZAÇÃO

EDITAL DE CIÊNCIA DE ELIMINAÇÃO DE DOCUMENTOS DE ARQUIVO N. 28/2019 
COMISSÃO SETORIAL DE AVALIAÇÃO DE DOCUMENTOS DE ARQUIVO

Órgão produtor: Secretaria de Estado de Administração e Desburocratização (SAD).

O Coordenador da Comissão Setorial de Avaliação de Documentos de Arquivo, 
designado por meio da Resolução “P” SAD n. 463, de 12 de maio de 2017, publicada 
no Diário Oficial do Estado n. 9.408, de 15 de maio de 2017, em conformidade com 
os prazos estabelecidos na tabela de temporalidade de documentos da administração 
pública do Estado de Mato Grosso do Sul, referente às atividades-meio, torna público para 
conhecimento dos interessados que, a partir do 30º (trigésimo) dia subsequente à data 
de publicação deste Edital, a Secretaria de Estado de Administração e Desburocratização, 
eliminará os documentos de cadastro de fornecedores e prestadores de serviços da 
Coordenadoria de Cadastro de Fornecedores (CCAD/SAD), abaixo relacionados deste 
edital, observando-se:

I - os interessados poderão requerer ao Coordenador da Comissão Setorial 
de Avaliação de Documentos de Arquivo, às suas expensas, no prazo citado, o 
desentranhamento de documentos ou cópias de peças dos processos concluídos, desde 
que tenha qualificação e demonstre legitimidade do pedido. 

Relação de documentos a serem eliminados

Classe Subclasse Assunto Espécie documental Data 
limite

Qtd Observação:

4 4.1 4.1.2 4.1.2.1 Cadastro 
de fornecedores 
e prestadores de 
serviços

10/2012 1 76.354.281/0001-42

4 4.1 4.1.2 4.1.2.1 Cadastro 
de fornecedores 
e prestadores de 
serviços

01/2013 1 07.909.536/0001-73

4 4.1 4.1.2 4.1.2.1 Cadastro 
de fornecedores 
e prestadores de 
serviços

01/2013 1 08.021.757/0002-54

4 4.1 4.1.2 4.1.2.1 Cadastro 
de fornecedores 
e prestadores de 
serviços

05/2013 1 05.937.637/0001-22

4 4.1 4.1.2 4.1.2.1 Cadastro 
de fornecedores 
e prestadores de 
serviços

06/2013 1 06.219.757/0001-57
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